
Identificando a discriminação racial pelo diferencial 
de desempenho dos estudantes do Ensino Médio*

Identifying racial discrimination by the performance  
differential of High School students

DIEGO CARNEIRO **  
MAITÊ SHIRASU + 

GUILHERME IRFFI ++ 

RESUMO: O Brasil é marcado pela elevada desigualdade social, onde condições iniciais 
têm impacto determinante na trajetória dos indivíduos. Nesse contexto, os indivíduos 
negros encontram-se em dupla desvantagem, por seu menor nível de renda e a baixa 
expectativa quanto ao desenvolvimento de suas potencialidades. Este artigo empregou o 
método de Oaxaca-Blinder (1973) para decompor a diferença de desempenho entre alunos 
brancos e negros no SAEB 2017, identificando a parte que não pode ser atribuída às suas 
características. Os resultados mostraram que esse componente representa cerca de 43% 
dessa diferença, e que existe menor resposta dos alunos negros às melhorias nas condições 
educacionais.
PALAVRAS-CHAVE: Discriminação racial; desigualdade educacional; decomposição de Oa-
xaca-Blinder.

ABSTRACT: Brazil is characterized by high inequality where initial conditions have a 
decisive impact on the trajectory of individuals. In this context, black people are doubly 
disadvantaged by their lower income levels and low expectations for development of 
their potential. This article used the method of Oaxaca-Blinder (1973) to decompose the 
performance difference between white and black students in SAEB 2017, identifying the 
part that can not be attributed to its characteristics. The results showed that this component 
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represents about 43% of this difference, and that there is less response from black students 
to improvements in educational conditions.
KEYWORDS: Racial discrimination; educational inequality; Oaxaca-Blinder decomposition.
JEL Classification: I24; I25; I28.

1. INTRODUÇÃO

O Brasil é um país com longo histórico de elevada desigualdade social, e um dos 
principais fatores estruturais por trás da persistência desse fenômeno é o grande 
diferencial de acúmulo de capital humano entre os indivíduos. Isso decorre em 
parte da baixa escolaridade média da população adulta, não obstante os elevados 
prêmios salariais pagos por níveis adicionais de educação. Soma-se a isso um siste-
ma educacional que, apesar dos avanços significativos das últimas décadas como, 
por exemplo, o Fundef, encontra-se bastante aquém de seus pares internacionais. 
Mais do que isso, é extremamente heterogêneo na qualidade da educação prestada.

Esse diagnóstico remontar a décadas, e todas as ações tomadas até o presente 
não foram suficientes para superá-lo. Barros e Lam (1993) já destacavam como 
aspectos indesejáveis da educação no Brasil no início da década de 1990: o baixo 
nível educacional médio da população; a distribuição desigual da educação; a alta 
correlação entre as realizações educacionais das crianças e as de seus pais e avós, 
indicando a ausência de igualdade de oportunidades; e a presença de grandes dis-
paridades regionais nas realizações educacionais das crianças.

Uma consequência desse arranjo é que as condições iniciais, desfavoráveis em 
média e altamente desiguais, têm impacto determinante na trajetória de acumulação 
de capital humano por parte dos indivíduos, perpetuando assim essa distribuição 
de renda degenerada ao longo do tempo. Em outros termos, segundo Anazawa et 
al. (2016), o background familiar (renda e educação dos pais) exerce forte influên-
cia sobre os resultados dos filhos. Nesse contexto, a questão racial constitui uma 
faceta lancinante dessa desigualdade, visto que por razões históricas indivíduos 
pretos e pardos, maioria da população, estão sobrerrepresentados nas camadas 
mais baixas da pirâmide de distribuição de renda.

Essa disfuncionalidade social, em que o sucesso (ou fracasso) de alguém é de-
terminado por sua ascendência hereditária, justifica a adoção de políticas públicas 
que visem rebalancear as chances em favor dos menos favorecidos na loteria da 
vida enviesada das dotações iniciais. Nesse sentido, a política educacional, enquan-
to principal instrumento de indução ao acúmulo de conhecimento, tem um papel 
central para romper com esse ciclo vicioso e elevar a mobilidade social, ao pro-
porcionar uma maior equivalência de condições àqueles em situação mais desfa-
vorável.

Cabe ressaltar aqui que o entendimento mais recente da literatura sobre capital 
humano avança para além do mero acúmulo de conhecimento formal, reforçando 
a importância do desenvolvimento de habilidades não cognitivas para o sucesso 
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educacional e profissional. A exemplo disso, características como a abertura ao 
novo, conscienciosidade e extroversão, entre outras, relacionam-se diretamente com 
menores taxas de abandono escolar, desemprego, envolvimento em crimes e gravi-
dez na adolescência (Heckman et al., 2010). 

Essas características, em grande parte aprendidas nas fases iniciais do desenvol-
vimento intelectual, guardam relação direta com os estímulos recebidos por parte 
da família, constituindo, portanto, parte do mecanismo de transmissão da desigual-
dade. Mais uma vez a questão racial se impõe, em função dos potenciais efeitos 
adversos da discriminação sobre o desenvolvimento dessas habilidades não cogni-
tivas (Seaton, 2010). Dessa forma, indivíduos de cor preta em famílias com baixo 
nível socioeconômico encontram-se em dupla desvantagem na aquisição de habili-
dades não cognitivas, tanto por tenderem a contar com menos estímulos, como por 
enfrentarem o ceticismo velado quanto ao seu potencial de desenvolvimento.

É importante destacar que o racismo pode tomar formas bastante sutis, não se 
restringindo ao comportamento discriminatório, mas também as relações estruturais, 
ideologias políticas e práticas institucionais que são frequentemente vistas como 
componentes normativos da sociedade e um aspecto crítico da vida cotidiana (Spen-
cer, 2006). Esse aspecto é frequentemente desconsiderado na elaboração das polí-
ticas educacionais, o que permeia o próprio ambiente escolar.

Guimarães e Pinto (2016) apontam que a discriminação racial no ambiente 
escolar ocorre de forma sutil, passando pelo material didático adotado, práticas 
pedagógicas, até às relações entre professores, alunos e colegas de turma. Os auto-
res destacam que “as práticas discriminatórias, na escola, perpassam o campo pe-
dagógico, muitas vezes nas entrelinhas das relações; no entanto, estas práticas estão 
carregadas de uma construção ideológica que diferencia os indivíduos conforme 
sua origem étnica” (p. 7).

Como efeito dessas práticas, observa-se uma diferença não desprezível, não 
apenas no desempenho acadêmico dos jovens pretos, mas principalmente na maior 
incidência de fracasso escolar nesse grupo, que se traduz em maiores taxas de eva-
são, abandono e reprovação. Esse fenômeno guarda estreita relação com o menor 
grau de escolaridade observado na população negra no Brasil, quando comparada 
à população branca.

Para poder trazer luz a esse debate, faz-se necessário conhecer o tamanho do 
problema, o que é possível a partir de uma medida de discriminação no contexto 
educacional. Assim, essa pesquisa tem como objetivo mapear os efeitos da discri-
minação racial sobre o desempenho escolar dos alunos do Ensino Médio no Siste-
ma de Avaliação da Educação Básica (SAEB), entre os estados brasileiros. Para isto, 
utiliza-se a metodologia de Oaxaca-Blinder (1973) para decompor o desempenho 
entre os alunos que se declaram branco vis-à-vis aos não brancos (pretos e pardos). 
A partir da decomposição espera-se quantificar o hiato entre alunos brancos e não 
brancos por estados brasileiros para aferir o quanto dessa diferença pode ser atri-
buída às características observadas dos alunos e o quanto pode ser derivado de 
discriminação racial.
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Para alcançar esse objetivo, optou-se por estruturar o artigo em cinco seções. O 
referencial teórico é o tema da segunda seção. Em seguida, são apresentadas a es-
tratégia empírica, a fonte e a descrição dos dados. A análise e discussão dos resul-
tados são realizadas na quarta seção. E, por fim, são apresentadas as conclusões 
sobre a desigualdade racial no Ensino Médio brasileiro. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Abordagens Teórica à Estratificação Educacional  
e às Relações Raciais no Brasil

Dentre as abordagens teóricas da estratificação educacional utiliza-se a hipóte-
se meritocrática, teoria da industrialização, segundo a qual os processos de moder-
nização social – maior desenvolvimento econômico e institucional, maior urbani-
zação das sociedades e transição demográfica – são fatores que levam à diminuição 
do efeito das origens sociais sobre o alcance educacional do indivíduo. Esse pro-
cesso ampliaria as oportunidades de educação para toda a sociedade, levando à 
superação das limitações impostas pelas características adscritas e à valorização 
das características adquiridas pelo indivíduo. Assim, os indivíduos, independente-
mente da origem socioeconômica, cor da pele ou sexo, teriam mais chances de al-
cançar melhores posições do que sua geração anterior (Treiman, 1970; Hauser e 
Featherman, 1976).

Dentre as teorias da reprodução têm-se: a teoria da correspondência e a da 
violência simbólica. Para a primeira, a escola serve como mecanismo de perpetua-
ção das relações sociais da vida econômica, ao facilitar a integração de jovens ao 
mercado de trabalho (Bowles e Gintis, 1976). Para a segunda, o sistema educacio-
nal assegura a posição de grupos dominantes, resultando num tipo de instituição 
que mais conserva relações de desigualdades do que propicia inovações. Dessa 
forma, o sistema privilegia os estudantes com mais capital cultural e elimina pro-
gressivamente aqueles que não possuem o mesmo capital (Bourdieu e Passeron, 
1977).

As teorias da industrialização e da reprodução veem as organizações educacio-
nais com papéis opostos na sociedade moderna. Já para a abordagem da escolha 
racional, a persistência da desigualdade no alcance educacional se deve aos efeitos 
primários e secundários. Os primários criam diferenciais de classe no alcance inicial 
e, então, na “habilidade demonstrada” na escola. Os secundários operam por meio 
das decisões feitas pelos estudantes e seus pais nos momentos de transição no ciclo 
escolar. Assim, o estudante e sua família têm sempre a possibilidade de escolher 
baseando-se em uma análise de custo-benefício de cada opção (Boudon, 1974; 
Goldthorpe, 1996).

Baseada na teoria da escolha racional, surgiu a hipótese da “desigualdade sus-
tentada ao ponto máximo” (DSM) proposta por Raftery e Hout (1993; apud Ri-
beiro, 2009), a qual visa explicar por que a desigualdade de oportunidades educa-
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cionais não diminuiu em muitos países apesar da expansão educacional e de 
diversas reformas que visavam a igualdade de acesso às instituições de ensino. Se-
gundo a DSM, qualquer expansão do sistema educacional não dirigida às classes 
mais baixas, na realidade dá oportunidades a filhos de todos os grupos sociais. Os 
filhos de famílias de grupos menos privilegiados só se beneficiarão dessa expansão 
quando praticamente todos os filhos dos grupos privilegiados já não tiverem de-
mandas para aquele nível educacional.

2.2 Literatura Empírica

A despeito das mudanças estruturais observadas no Brasil nas últimas três dé-
cadas, com a quase universalização da oferta do ensino na Educação Básica, a es-
cola continua sendo um produto social desigualmente distribuído. A população 
preta e parda está exposta a desvantagens sistemáticas em várias dimensões socio-
econômicas que têm influenciado em indicadores educacionais inferiores aos da 
população branca. As desigualdades educacionais observadas são das mais diversas, 
desde o ingresso aos diferentes tipos e níveis de ensino, a permanência no sistema 
escolar até o desempenho acadêmico alcançado.

Ao longo dos anos, diversos argumentos foram apresentados em relação à exis-
tência ou não do preconceito racial. Alguns estudos das décadas de 1940 a 1960 
sugeriam que não existiria preconceito racial, mas apenas a discriminação em re-
lação à cor da pele, de forma que a desigualdade racial seria consequência das 
desvantagens socioeconômicas e não da discriminação racial (Pierson, 1945; apud 
Ribeiro, 2009). Para Cardoso e Ianni (1960, apud Ribeiro, 2009), a modernização 
criou uma sociedade de classes no Brasil e qualquer tipo de estratificação pela cor 
da pele seria reminiscência da escravidão. A cor da pele seria substituída gradual-
mente pela classe como principal fator do sistema de estratificação.

Em nível internacional, Spady (1967) estudou a mobilidade educacional em 
termos de probabilidade de completar transições educacionais nos EUA. Dentre os 
resultados obtidos, destaca-se que o alcance educacional de brancos supera o de 
não brancos em todos os grupos de status. Embora a educação tenha enfraquecido 
a influência da origem social, ela também pode aumentar essa influência, uma vez 
que crianças oriundas de famílias com status mais alto apresentam vantagens com-
petitivas especiais, derivadas do seu processo de socialização.

O modelo de seletividade diferencial proposto por Mare (1980, 1981) mostrou 
que as origens sociais influenciam de forma diferenciada em cada uma das transições 
escolares, direcionando-se ao enfraquecimento do efeito das origens ao longo des-
sas transições. Nesse sentido, a correlação entre origem socioeconômica e variáveis 
intervenientes que determinam o sucesso educacional é menor quanto mais alta for 
a transição.

Ainda com base no modelo de seletividade diferencial, Shavit e Blossfeld (1993) 
evidenciaram a redução do efeito das origens sociais sobre o alcance escolar ao 
longo das coortes analisadas. Apesar disso, concluíram que os maiores níveis edu-
cacionais permanecem razoavelmente exclusivos. Assim, os verdadeiros gargalos 
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seriam criados na transição para o nível superior, privilegiando o acesso daqueles 
grupos socioeconomicamente avantajados.

A literatura brasileira na área da sociologia tem há bastante tempo verificado a 
importância da cor da pele na alocação dos indivíduos ao longo da escala social e 
na explicação das desigualdades educacionais. O acesso à escola, o ritmo da pro-
gressão escolar, o tipo de escola (pública ou privada), o turno frequentado e a du-
ração da jornada escolar diferem entre grupos raciais, com pretos e pardos obten-
do os piores índices educacionais (Rosemberg, 1990, 1991; Silva, Hasenbalg, 1992; 
Hasenbalg, Silva, 1990).

A partir dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
de 1982 a 1988, Barcelos (1993) mostrou que os índices educacionais obtidos por 
pretos e pardos são sistematicamente inferiores aos dos demais grupos raciais. Pa-
ra ele, esses índices revelam a incapacidade do país em assegurar igualdade de 
realização educacional a todos os grupos raciais e o fracasso do sistema educacio-
nal é sentido sobretudo no desempenho de pretos e pardos. Nesse sentido, a desi-
gualdade racial na educação é resultado, entre outros fatores, da segregação espa-
cial, em que se observa uma elevada concentração de não pretos em regiões mais 
desenvolvidas do país que dispõem de melhores oportunidades educacionais. Com 
base na sua análise, conclui que entrar na escola é relativamente fácil se compara-
do a dificuldade de sair dela com uma carreira de êxito.

Hasenbalg e Silva (1990) evidenciaram as desvantagens da população negra no 
acesso à educação no Brasil em relação à branca. Os não brancos entram tardia-
mente na escola, tem uma trajetória escolar mais lenta e acidentada, com desvan-
tagens em todos os níveis de ensino, mesmo nos níveis de maior renda familiar. 
Dessa forma, as desigualdades de apropriação das oportunidades educacionais não 
podem ser explicadas nem por fatores regionais, nem pelas circunstâncias socioe-
conômicas das famílias.

Soares e Alves (2003) analisaram as desigualdades do desempenho escolar entre 
alunos do Ensino Fundamental, discriminados por cor da pele por meio de regres-
são hierárquica e dados do SAEB 2001. Os resultados evidenciaram que há um 
grande hiato entre alunos brancos e alunos pretos e pardos no desempenho escolar 
e que os fatores produtores de eficácia do ensino favorecem, principalmente, o 
desempenho escolar dos estratos socialmente mais privilegiados, contribuindo pa-
ra aumentar a diferença entre os grupos raciais. Dessa forma, sugerem que as 
condições escolares positivas potencializam os resultados dos alunos brancos, im-
pulsionando bem mais esses que os alunos não brancos. Assim, melhorias das 
condições de ensino podem contribuir para elevar a média do desempenho escolar, 
porém com desigualdades entre estratos sociais. Ressaltam a importância da im-
plementação de políticas públicas e escolares voltadas não apenas para a melhoria 
do desempenho escolar de uma forma geral, mas também para diminuir o impacto 
da origem socioeconômica e da cor da pele do aluno nesse desempenho.

Ribeiro (2009) estudou a persistência da desigualdade de oportunidades educa-
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cionais (DOE) ao longo do século XX a fim de contribuir para o debate sobre a 
transmissão intergeracional de desigualdades socioeconômicas e raciais no Brasil. 
Segundo o autor, a desigualdade de classe é mais importante que a desigualdade de 
racial para explicar a DOE. A desigualdade racial é persistente ao longo do tempo, 
mesmo com a expansão educacional, ela esteve presente e não mudou, porém não 
é devida a discriminação.

Partindo do conceito de estratificação educacional que relaciona as origens 
sociais ao alcance educacional e usando dados das PNADs 2001, 2004 e 2007, 
Mont’Alvão (2011) testou as hipóteses relativas a essa estratificação dos estudantes 
brasileiros. Os resultados obtidos mostram que apesar do declínio das desigualda-
des educacionais entre brancos e pretos, ela ainda é enorme. 

Políticas públicas como o REUNI e o sistema de cotas e bônus implantados por 
várias universidades podem contribuir para o declínio dessas desigualdades. Segun-
do Daflon, Feres Júnior e Campos (2013), às ações afirmativas raciais em vigor nas 
universidades públicas brasileiras até 2012 combinam o caráter racial e social, o 
que se faz necessário para mitigar a sub-representação de não brancos nas classes 
média e alta, bem como valorizar o papel do preto; ou seja, é uma política pública 
redistributiva e identitária.

As desigualdades educacionais geradas pelo sexo e cor da pele entre coortes de 
adultos ao longo do século XX é investigada por Materleto e Miranda (2016) a 
partir dos dados das PNADs de 1977 a 1999. Enquanto a desigualdade educacio-
nal devido ao sexo se reverteu em favor das mulheres em detrimento dos homens, 
a proveniente da cor da pele permaneceu durante todo o século passado a favor 
dos homens, mostrando a persistência desse tipo de desigualdade.

Para analisar quais fatores contribuem para as desigualdades raciais no desem-
penho escolar dos alunos do 9º ano, Mont’Alvão e Neubert (2016) utilizam os 
usando dados da Prova Brasil de 2013 e a decomposição de Blinder-Oaxaca (1973). 
Os resultados mostraram que se os estudantes não brancos tivessem os mesmos 
recursos dos brancos, a diferença de desempenho diminuiria em quase 50%, en-
quanto se houvesse uma equalização dos retornos educacionais para os recursos, a 
redução das desigualdades seria de aproximadamente 40%. As dimensões que mais 
contribuem para essas diferenças são o nível socioeconômico das escolas e as ca-
racterísticas socioeconômicas da família.

Assim, o presente trabalho se insere na literatura ao investigar pela primeira vez 
as nuances da discriminação racial no ambiente escolar no fim do ciclo escolar por 
meio dos dados do SAEB 2017. Ademais, buscou-se desagregar análise em nível 
estadual, de modo a identificar a distribuição espacial heterogênea do fenômeno 
sobre o território brasileiro.
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3. METODOLOGIA

3.1 Base de Dados

Para a realização desta pesquisa, utilizou-se os microdados do SAEB de 2017, 
disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Aní-
sio Teixeira (INEP), para o desempenho dos alunos na 3ª série do Ensino Médio. 
O SAEB tem como público-alvo dessa modalidade as escolas públicas ou privadas 
que tenham pelo menos 10 estudantes matriculados nessa etapa (Brasil, 2012). Além 
dos dados de proficiência, foram utilizadas informações dos questionários socioe-
conômico dos estudantes, dos professores e da escola.

Como variável de resultado, visando medir o desempenho escolar, foi calculada 
a média aritmética das proficiências dos alunos em matemática e língua portugue-
sa, medidas na escala SAEB (média igual 350 pontos e desvio-padrão de 50 pontos). 
As covariadas foram selecionadas de modo a captar as principais características 
dos alunos e de sua família, assim como dos professores e da escola onde estudam. 

Como indicador de cor da pele, considerou-se a junção de indivíduos pardos e 
pretos como sendo não brancos, em contraposição aos indivíduos brancos. Dessa 
forma, foram desconsiderados da pesquisa estudantes indígenas, amarelos ou de 
outras etnias (aproximadamente 3,3% da amostra), em função de suas especifici-
dades. Cabe ressaltar que a pergunta referente a identificação raça possui elevada 
taxa de não resposta (31,4% no SAEB 2019), portanto uma limitação dos resulta-
dos é o fato de a amostra possivelmente não refletir a real proporção de estudantes 
brancos e negros. Apesar disso, espera-se que, ao controlar as características dos 
alunos, esse problema seja suavizado.

Para aferir o status socioeconômico, construiu-se um indicador por meio de 
análise fatorial, a partir de informações sobre a escolaridade dos pais, riqueza fa-
miliar e acesso a bens educacionais. Essa estratégia seguiu a metodologia emprega-
da no PISA e adaptada para o contexto brasileiro por Soares e Alves (2003). O 
resumo das variáveis utilizadas encontra-se descrito no Quadro 1.

Quadro 1: Descrição das variáveis

Variáveis Descrição das Variáveis

Proficiência Média
Média aritmética das proficiências dos alunos em língua 
portuguesa e matemática, calculadas na escala SAEB.

Características dos Alunos e do Domicílio

Homem 1 se o sexo do aluno for masculino e 0 caso contrário.

Não Brancos 1 se a cor do aluno for preta e 0 caso seja branca.

Trabalha 1 se o aluno trabalha fora de casa e 0 caso contrário.

Índice Socioeconômico Construído por análise fatorial (Soares e Alves, 2003)

Atraso Escolar Número de anos de atraso.

Características das Escolas

Escola Rural 1 se a escola é na Rural e 0 caso contrário.
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Turno Noturno 1 se o aluno estuda no turno Noturno e 0 caso contrário.

Características dos Professores

Prof. Ensino Superior 1 se o professor concluiu o Ensino Superior e 0 caso contrário.

Experiência Professor 1 se o professor leciona há 10 anos ou mais e 0 caso contrário.

Expect. Ingresso Ens. 
Superior

Avaliação do prof. quanto à proporção dos estudantes da turma 
que conseguirá ingressar no Ensino Superior.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos microdados do SAEB 2017.

3.2 Estratégia Econométrica

Para compreender as diferenças de desempenho escolar entre alunos não bran-
cos (pretos e pardos) e brancos utilizou-se a decomposição proposta por Oaxaca-
-Blinder (1973), da forma trazida por Jann (2008). Os autores propõem que esse 
diferencial pode ser explicado, em parte, pela diferença de características entre eles 
(gap de dotações), mas também por fatores não observados, o que pode ser atribuí-
vel a presença de discriminação racial.

Esse método é bastante utilizado em estudos que visam estudar a discriminação 
de gênero ou cor da pele no mercado de trabalho, sendo em menor escala empre-
gado no contexto educacional. Alguns estudos que utilizam essa metodologia para 
entender as diferenças entre estudantes de baixo e alto capital social e econômico 
e entre estudantes de áreas rurais e urbanas em vários países a partir dos dados do 
PISA (Ammermueller, 2007; Zhang, Lee, 2011; Burger, 2011; Ramos, Duque, Nie-
to, 2012; Baird, 2012; Nieto, Ramos, 2013).

Especificamente sobre as diferenças raciais, Card e Rothstein (2007) e Montoya 
(2010) mostram que parte relevante do diferencial de hispânicos e negros com re-
lação aos brancos nos EUA se deve a discriminação racial. Para o Brasil, Mont’Alvão 
e Neubert (2016) empregam a decomposição de Oaxaca-Blinder aos dados de 
desempenho de estudantes do 9º ano na Prova Brasil de 2013. Os autores concluem 
que se estudantes não brancos tivessem os recursos dos brancos, a diferença de 
desempenho diminuiria em quase 50% e, se tivessem os mesmos retornos educa-
cionais, a desigualdade diminuiria mais de 40%.

Para compreender essa metodologia, considere a presença de dois grupos de 
estudantes, Brancos (B) e Não Brancos (N), cujo diferencial de resultados esperados 
pode ser expresso em termos de um modelo linear, como:

R = E YB( )− E YP( ) = E XB( )βB − E XN( )βN    [1]

A Equação 1 pode ser reescrita considerando a existência de um vetor de coefi-
cientes não discriminatórios, conforme indicado por Jann (2008), da seguinte forma:

R = E XB( )− E XN( ){ } 'β + E XB( )' βB − β( )+ E XN( )' β − βN( ){ }   [2]

Os dois elementos dessa soma podem ser interpretados como (i) o efeito dotação, 
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derivado da diferença entre as características observadas e (ii) a parte inexplicada, 
que pode ser atribuída, entre outros fatores, a discriminação racial1.

Em face à heterogeneidade do território brasileiro, e de suas redes de ensino, 
optou-se por realizar a estimação, além do nível nacional, em nível de estados. Isso 
permitirá mapear o nível de discriminação dentro de cada ente subnacional, forne-
cendo uma visão da distribuição espacial do fenômeno.

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

A Tabela 1 traz as estatísticas descritivas das características dos alunos, utiliza-
das no cálculo da decomposição. Nota-se que, em média, os alunos Não Brancos 
são semelhantes aos alunos Brancos em termos das variáveis analisadas. Contudo, 
diferente dos alunos Brancos, os alunos que se autodeclararam pretos ou pardos 
parecem estar mais atrasados com relação ao seu ano, uma vez que o número mé-
dio de anos de atraso mostrou-se cerca 78% maior que o de seus pares. 

Tabela 1: Características dos alunos Brancos e Não Brancos

 Variável
Brancos Não Brancos

Média
Desvio- 
-Padrão

Obs Média
Desvio- 
-Padrão

Obs

Homem 0,45 0,50 410949 0,44 0,50 797903

Atraso Escolar 0,23 0,69 413985 0,41 0,94 807894

Índice Socioeconômico 0,50 1,40 213497 -0,23 1,37 414958

Trabalha 0,29 0,46 404492 0,26 0,44 788453

Prof. Ensino Superior 0,98 0,12 245725 0,98 0,12 485377

Experiência Professor 5,44 1,37 249187 5,33 1,37 490165

Exp. Ingresso Ens. 
Superior

2,37 0,96 248295 2,20 0,92 488782

Turno Noturno 0,26 0,44 416409 0,28 0,45 815785

Escola Rural 0,03 0,17 416409 0,05 0,21 815785

Fonte: Elaborado pelos autores.

Alves e Soares (2003) ressaltam que essa diferença nas taxas de matrículas, pro-
gressão e evasão entre brancos e não brancos são traços marcantes do sistema 
educacional brasileiro, tendo repercussões diretas nas trajetórias educacionais to-
madas por esses grupos, levando a percursos mais irregulares para os indivíduos 
não brancos, cujas consequências são evidenciadas ao longo do ciclo de vida.

Além disso, ficou evidente a desvantagem dos estudantes pretos no que se refere 
à sua condição socioeconômica, reflexo da distribuição desigual de renda no Brasil. 

1 Para o cálculo foi utilizado o pacote “oaxaca” do software Stata 15 (JANN, 2008).
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Segundo o estudo “Desigualdades sociais por cor ou raça no Brasil”, os pretos repre-
sentam 75% do primeiro decil de renda, enquanto os indivíduos brancos representam 
cerca de 70% do decil superior da distribuição de renda (IBGE, 2019).

 Outra característica relevante é a expectativa dos professores quanto ao ingresso 
no Ensino Superior, observa-se que a média dos brancos supera a dos alunos pretos. 
Isso ilustra a baixa expectativa sobre o desempenho educacional dos jovens pretos, 
que colabora para a perpetuação da desigualdade racial, além da dos resultados 
educacionais. Guimarães e Pinto (2016) reforçam que entender como as questões 
raciais são percebidas pelos agentes escolares é de suma importância para que o ra-
cismo deixe de ser uma prática comum da escola. Neste sentido, o relacionamento 
professor-aluno é de fundamental importância para o processo educativo, pois pode 
influenciar o desempenho escolar dos estudantes de forma positiva ou negativa.

Os resultados da decomposição de Oaxaca-Blinder (1973) para o Brasil encontram-
-se disponíveis na Tabela 2. Nota-se que, em média, a diferença de desempenho no 
exame do SAEB entre os alunos Pretos e Brancos é de 20,5 pontos na escala SAEB, 
ou cerca de 0,41 desvios padrão. Dessa diferença de desempenho, cerca de 43% não 
pode ser explicada pelas características observadas. Isso significa que dois estudantes 
com as mesmas características, mas de diferentes cores da pele, apresentam, em mé-
dia, uma diferença de quase 9 pontos (0,17 desvios) no desempenho no SAEB, em 
desfavor do estudante preto, sugerindo uma possível discriminação racial nesse re-
sultado.

Os resultados encontrados são ligeiramente superiores aos obtidos por Mont’Alvão 
e Neubert (2016), para alunos do 9º Ano do Ensino Fundamental em 2013, de qua-
se 40%. Isso sugere que a desigualdade pode não apenas ser persistente ao longo 
ciclo escolar, como se intensifica ao final da Educação Básica. Isso parece contradizer 
a hipótese de seletividade diferencial, segundo a qual haveria um enfraquecimento 
do efeito das origens ao longo das transições escolares (Mare, 1980, 1981).

Tabela 2: Decomposição da diferença de desempenho entre Brancos e Não Brancos

  Coeficiente p-valor Contribuição %

Brancos 287,9 0,00

Não Brancos 267,4 0,00  

Diferença 20,5 0,00 100,0

     Explicada 11,6 0,00 56,8

     Não Explicada 8,8 0,00 43,2

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quanto aos fatores que mais contribuíram para essa diferença, observa-se pela 
Tabela 3 que o diferencial da condição socioeconômica e a expectativa dos profes-
sores quanto ao ingresso no nível superior foram responsáveis por, aproximada-
mente, 82% da variação explicada. Dessa forma, fica evidente que o diferencial 
socioeconômico entre os estudantes, e todas as contingências a ele inerentes, cons-
tituem o principal obstáculo à equidade de desempenho entre os estudantes.
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Os resultados sugerem ainda que os coeficientes atrelados à qualificação dos 
professores e a própria expectativa deles quanto ao futuro dos jovens é responsável 
por grande parte do diferencial não explicado, os alunos pretos parecem ser menos 
sensíveis a variações nas características dos professores, quando comparados aos 
seus pares de cor branca. Uma implicação desse resultado é que, expor uma turma 
a um professor mais motivado, qualificado e experiente, tende a elevar o diferencial 
de notas entre alunos brancos e pretos, visto que os primeiros tendem a se beneficiar 
mais do que os últimos em termos de aprendizado. Soares e Alves (2003) argumen-
tam que isso pode se dar em função de efeitos cumulativos, até mesmo de ordem 
não cognitiva, que levam a um melhor aproveitamento por parte dos alunos bran-
cos em detrimento dos pretos. 

Tabela 3: Contribuição das características que explicam a diferença entre Brancos e Não Brancos

  Explicada Não explicada

Características Coeficiente p-valor Contrib. % Coeficiente p-valor Contrib. %

Homem 0,00 0,43 0,02 -0,61 0,05 -3,76

Atraso Escolar 1,34 0,00 11,51 -0,52 0,00 -3,17

Índice 
Socioeconômico

6,81 0,00 58,62 0,57 0,00 3,50

Trabalha -0,05 0,00 -0,47 -1,16 0,00 -7,07

Prof. Ensino  
Superior

0,00 0,50 -0,03 5,11 0,27 31,26

Experiência  
Professor

0,07 0,00 0,58 5,45 0,00 33,36

Expect. Ingresso  
Ens. Superior

2,71 0,00 23,30 7,44 0,00 45,50

Turno Noturno 0,70 0,00 6,05 -0,01 0,92 -0,07

Escola Rural 0,05 0,00 0,41 0,07 0,00 0,45

Constante       -7,51 0,11  

Fonte: Elaborado pelos autores.

Essas pequenas diferenças pessoais, segundo Soares e Alves (2003), quando 
inseridas em contextos mais favoráveis (escolas com melhor infraestrutura, melho-
res professores, colegas com atraso escolar menor), iniciam uma espiral de melho-
ria dos resultados. Os alunos sem essas pequenas vantagens iniciais não conseguem 
usufruir o melhor ambiente.

Em função do seu tamanho e diversidade, optou-se por avançar na análise do 
diferencial de desempenho entre estudantes brancos e não brancos, trazendo a 
discussão no nível dos estados e do Distrito Federal, como se verifica na Tabela 4. 
Os resultados indicaram que o Estado do Rio de Janeiro é aquele com maior dife-
rencial absoluto de desempenho, 23 pontos na escala SAEB (ou 0,46 desvio), ao 
passo que o estado do Acre foi aquele cujos resultados se mostraram menos desiguais 
(diferença de 7,8 pontos ou 0,16 desvio). Segundo Soares e Alves (2013) uma dife-
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rença superior a 20 pontos na escala de proficiência do SAEB equivale a aproxima-
damente um ano de escolaridade, o que denota um atraso ainda maior dos alunos 
pretos e pardos do Rio de Janeiro em relação aos alunos brancos.

Tabela 4: Diferencial de desempenho entre alunos Brancos  
e Não Brancos, por Unidade da Federação, SAEB 2017

Estado Diferença Total Explicada % Não Explicada %

RJ 23,2 14,5 62,6 8,7 37,4

ES 22,3 10,7 47,8 11,6 52,2

DF 21,7 9,8 45,0 12 55,0

SP 21,2 10,4 48,9 10,8 51,1

MG 20,1 12 59,5 8,1 40,5

SC 19,9 11,3 56,9 8,6 43,1

RS 18,6 11,7 63,1 6,8 36,9

PR 17,1 8,2 47,8 9 52,2

MT 17,1 6,2 36,5 10,9 63,5

TO 16,6 8,5 51,0 8,1 49,0

PE 14,9 8,1 54,8 6,7 45,2

BA 14,9 8,9 59,6 6 40,4

CE 12,2 8,3 68,6 3,8 31,4

RN 12,1 8,6 70,9 3,5 29,1

AP 12,1 6,1 50,4 6 49,6

PB 12,1 6,9 56,7 5,2 43,3

SE 11,8 10,6 90,3 1,1 9,7

RO 11,7 8,2 70,1 3,5 29,9

PI 11,6 7,7 66,2 3,9 33,8

MS 11,4 6,4 55,9 5 44,1

GO 11,3 6,2 55,0 5,1 45,0

AL 11,3 5,2 45,9 6,1 54,1

PA 11 9 81,4 2,1 18,6

AM 9,9 6,9 70,1 2,9 29,9

RR 9,8 9,5 96,6 0,3 3,4

MA 9,1 5,3 58,8 3,8 41,2

AC 7,8 4,2 53,5 3,6 46,5

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quando se observa o tamanho da diferença não explicada, aquela que remete 
a discriminação racial, o Distrito Federal foi aquele que apresentou maior valor 
absoluto. Se um aluno não branco na capital federal respondesse a suas dotações 
da mesma forma que um aluno branco com as mesmas características, sua nota 
seria cerca de 12 pontos (ou 0,24 desvio) maior. Ou seja, em condições equivalen-



512 Brazilian Journal of Political Economy  43 (2), 2023 • pp. 499-515

tes, o fato de ser preto ou pardo reduz nesse montante a nota esperada dos alunos 
não brancos.

Uma vez que o diferencial não explicado remete ao efeito discriminatório, é 
ilustrativo observar a proporção da diferença de desempenho, explicada e não 
explicada, como disponível no Gráfico 1. Nota-se que a maior proporção da dife-
rença de desempenho não explicada é no estado do Mato Grosso, onde mais de 
40% da proficiência média no SAEB não pode ser explicada pelas características 
observadas dos alunos do ensino médio e, por isso, podem ser fruto de discrimina-
ção racial. Enquanto a menor diferença é aferida em Roraima, menos de 5%, ou 
seja, pelo menos 95% da diferença de desempenho decorre de características ob-
servadas dos alunos.

Gráfico 1: Proporção da diferença de desempenho, explicada e não explicada
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Para ilustrar a distribuição espacial do fenômeno da discriminação racial na 
educação entre os estados brasileiros, observe pela Figura 1 a decomposição do 
diferencial de nota entre brancos e não brancos por unidade da federação. Os es-
tados da Região Norte são, em média, aqueles em que há menor diferença não 
explicada, ao passo que os da Região Sudeste são aqueles em que esse indicador 
foi maior.

Em decorrência das evidências empíricas apresentadas pode-se inferir que exis-
te um forte componente racial na desigualdade educacional brasileira. Dessa forma, 
políticas públicas que visem promover igualdade de oportunidades por meio da 
educação devem considerar fatores étnicos no desenho das estratégias adotadas. 
Cabe ressaltar que estratégias focadas no desempenho médio podem apenas mas-
carar o problema, uma vez que existe um hiato não desprezível de absorção do 
conhecimento entre alunos de contextos diferentes.
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Ademais, a persistência do problema ao longo do tempo mostra que melhorar 
as condições aprendizado dos jovens não brancos representa um desafio, que para 
ser superado deve ser abraçado por toda a equipe escolar e administrativa, sempre 
considerando as peculiaridades locais. A variação significativa observada da dife-
rença de desempenho entre alunos brancos e não brancos entre os estados brasilei-
ros, e em particular de seu componente discriminatório, reforça a importância de 
uma análise particularizada.

Figura 1:  Diferencial explicado e não explicado, entre  
alunos brancos e não brancos, por unidade da federação

Diferença explicada Diferença não explicada

Fonte: Elaborado pelos autores.

CONCLUSÕES

As desigualdades educacionais observadas no Brasil guardam íntima relação sua 
disparidade na distribuição de renda, mas também possuem um marcante compo-
nente racial. A reversão desse quadro indesejável passa pela adoção de políticas 
públicas que permitam incluir e desenvolver as potencialidades dos estudantes 
pretos e pardos (não brancos). Nesse contexto o presente artigo se propôs a forne-
cer um panorama nacional da discriminação racial, que possa fundamentar a ado-
ção de estratégias particulares pelos entes federados.

A estratégia adotada partiu do pressuposto de que as diferenças educacionais 
observadas entre brancos e não brancos de devem em parte a diferenças de suas 
características, mas também de um componente discriminatório que não é captado 
pelos dados. Assim, empregou-se a metodologia proposta por Oaxaca-Blinder (1973) 
para separar esses dois componentes, a partir dos resultados do 3º ano do Ensino 
Médio no SAEB 2017.

O hiato educacional pela cor da pele no Brasil é, em grande medida, resultado 
da ausência de políticas educacionais que considerem a questão racial como fator 
relevante no diferencial de aprendizado entre os estudantes. Ao desconsiderar esse 
fenômeno social, o modelo de educação tradicional acaba por contribuir para a 
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manutenção da desigualdade entre raças, reforçando aspectos institucionais que 
levam os estudantes não brancos a se apropriem de forma menos intensa dos re-
cursos à sua disposição.

Os resultados desagregados por estado revelaram grande variação com respeito 
aos resultados nacionais, reforçando a importância de estratégias contextualizadas 
com a realidade local para a superação das desigualdades raciais na educação 
brasileira.
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